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ESTADO DA PARAÍBA

João Pessoa, 3o de JLm/u^q

A Sua Excelência o Senhor

RICARDO LUÍS BARBOSA DE LIMA

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa - PB

Senhor Presidente,

de 2014.

Apresento, para a elevada deliberação dos membros da
Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, nos termos constitucionais, a
anexa Medida Provisória para alterar dispositivo da Lei n° 7.419, de 15 de
outubro de 2003, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração
para o Grupo Ocupacional Magistério do Estado da Paraíba.

Consoante com determinações estabelecidas pela Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996), o Estado da
Paraíba vem juntamente com os Municípios efetivando a municipalização do
ensino fundamental. Além do apoio financeiro e cessões de escolas, o Estado
também cede profissionais do magistério.

Como é algo novo, a cessão desses servidores não estava
contemplada na Lei n° 7.419/2003. Assim, o quê se pretende é possibilitar a
cessão para os municípios sem que haja qualquer perda na remuneração e que os
cedidos, desde que preenchidos os requisitos, possam fazer jus aos benefícios
daqueles que continuaram exercendo suas atividades nas escolas estaduais. Daí a
relevância da matéria.

Com a alteração, p. ex., os profissionais cedidos farão jus ao
Bolsa Desempenho Profissional, que é um benefício concedido aos servidores
do Grupo Ocupacional Magistério, mas desde que desempenhem suas atividades
efetivamente de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção
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